
ANEXO 11 

REQUISITOS DE CONTROLO INTERNO EM CASO DE RECURSO A REGRAS E PROCEDIMENTOS PRÓPRIOS EM MATÉRIA DE ADJUDICAÇÃO DE CONTRATOS E/OU DE CONCESSÃO DE SUBVENÇÕES
Para poder recorrer às suas regras e procedimentos próprios em matéria de adjudicação de contratos e/ou de concessão de subvenções, o país parceiro ou o organismo/entidade competente deve criar um sistema de controlo interno eficaz e eficiente e garantir o seu funcionamento, conforme estabelecido no ponto 1.5 — Gestão Financeira e na Secção 3.1.4 — Documentos, arquivamento e conservação de registos 
Além disso, esse sistema de controlo interno que regule os procedimentos e regras de adjudicação de contratos públicos e/ou de concessão de subvenções próprios do país parceiro ou do organismo/da entidade competente deve cumprir os seguintes requisitos: 
Requisitos de base:
· uma estrutura organizativa (organograma) e uma clara atribuição dos poderes e responsabilidades;
· descrição das funções e responsabilidades;
· é necessária uma descrição (formal) (por exemplo, manual, fluxogramas) das regras e práticas aplicáveis aos contratos e das regras e procedimentos aplicáveis à concessão de subvenções;
· é conveniente prever medidas que permitam garantir que todo o pessoal pertinente tem conhecimento destas regras e sabe como aplicá-las;
· separação de funções relativamente a funções essenciais;
· procedimentos de aprovação e autorização;
· procedimentos de supervisão e controlo;
Requisitos relativos à adjudicação de contratos:
· Documentação e registos As etapas e os elementos centrais do processo de concurso devem ser devidamente documentados e incluir, nomeadamente: as informações relativas ao convite à apresentação de propostas e à publicação dos concursos (incluindo os cadernos de encargos), relatórios das propostas recebidas, documentos que definam os critérios de seleção e pré-seleção, documentos que definam os critérios de avaliação e de adjudicação de contratos e relatórios do comité de avaliação.
· Regras e procedimentos em matéria de convite à apresentação de propostas e para cada tipo de contrato (por exemplo, concursos públicos, limitados ou procedimentos por negociação). Procedimentos essenciais: publicação de anúncios de concurso e comunicação com os proponentes.
· Regras e procedimentos aplicáveis em matéria de seleção, avaliação e adjudicação de contratos. Procedimentos essenciais: regras em matéria de segurança e confidencialidade das informações apresentadas, procedimentos para a abertura do concurso, critérios de seleção e pré-seleção, critérios de avaliação e de adjudicação, comités de avaliação/agentes responsáveis pela avaliação, adjudicação de contratos, sistema de reclamações.
Requisitos relativos à concessão de subvenções:
· Documentação e registos As etapas e os elementos centrais do processo de concessão de subvenções devem ser devidamente documentados e incluir, nomeadamente: as informações relativas aos convites à apresentação de propostas, registo e depósito das propostas, relatórios das propostas recebidas, documentos que definam os critérios de avaliação e adjudicação de contratos, relatórios do comité de avaliação, decisões de concessão de subvenções, contratos de subvenção.
· Deve existir um sistema de concessão formal de subvenções que preveja os procedimentos, as regras e os critérios aplicáveis. Geralmente, este sistema integra os seguintes princípios fundamentais: transparência, igualdade de tratamento, programação, critérios de elegibilidade, não-cumulação, não retroatividade, cofinanciamento, regra da ausência de fim lucrativo, conflitos de interesses. A aplicação destes princípios deve ser proporcional à natureza e dimensão das ações.
· Regras e procedimentos relativos à publicação de convites à apresentação de propostas. Procedimentos essenciais: regras de publicação, disponibilidade e acessibilidade dos documentos pertinentes, a função de apoio e de informação.
· Regras e procedimentos relativos à apresentação de propostas. Procedimentos essenciais: receção, registo, abertura e manutenção das propostas, medidas destinadas a garantir a segurança e a confidencialidade das propostas.
· Procedimentos de seleção e avaliação. Procedimentos essenciais: agentes responsáveis pela avaliação/comité de avaliação, controlos administrativos, formais e de elegibilidade, relatório de avaliação 
· Regras e procedimentos relativos à concessão de subvenções, à notificação e à sua publicação. Procedimentos essenciais: decisão formal e entidade responsável, notificação da concessão de subvenção aos requerentes, publicação da concessão de subvenções.
· Regras e procedimentos relativos à celebração de contratos de subvenção. Procedimentos essenciais: utilização de contratos de subvenção, condições do contrato de subvenção.
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